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APRESENTAÇÃO 

 O presente relatório trata da Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Ribeira de Iguape e Litoral Sul, Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHI 11, do ano 

de 2018, referindo-se ao ano-base de 2017. Entre as alternativas de elaboração do documento na versão 

resumida ou completa oferecidas pela Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi), da Secretaria de 

Estado de Saneamento e Recursos Hídricos, optou-se pela versão resumida. As informações aqui 

contidas e comentadas referem-se a dados coletados pela CRHi, complementadas pela Secretaria 

Executiva e pelas Câmaras Técnicas de Planejamento e Gerenciamento (CT-PG) e de Saneamento 

(CT-S) e pelo Grupo Técnico do Relatório de Situação e Plano de Bacia (GT Plano) do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB). A elaboração do Relatório incluiu 

discussões envolvendo membros das câmaras e grupo mencionados, membros do CBH-RB e 

colaboradores, com o apoio da CRHi. Os interessados em consultar documentos pertinentes como o 

“Indicadores de gestão 2018 da CRHi”, o banco de dados dos indicadores, os Relatórios de Situação 

anteriores, o Plano de Bacia da UGRHI 11, devem entrar em contato com a Secretaria Executiva do 

CBH-RB, pelo e-mail comiterb@gmail.com. 

Todo material também está disponível para download gratuitamente no site 

http://www.sigrh.sp.gov.br/cbhrb/documentos. 
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Lista de abreviaturas e siglas 
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Cetesb - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
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1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Lei estadual nº 7.663/1991, que institui a Política e o Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, os relatórios sobre a "Situação dos 

Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas" são instrumentos de avaliação da eficácia dos seus Planos 

de Recursos Hídricos.  

O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos deve conter, no mínimo: I - a avaliação da 

qualidade das águas; II - o balanço entre disponibilidade e demanda; III - a avaliação do cumprimento 

dos programas previstos nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos Hídricos; IV - a 

proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviços e das necessidades 

financeiras previstas nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos Hídricos; V - as 

decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH 

(São Paulo, 2017). 

1.1 Indicadores utilizados 

Conforme o resultado das discussões entre os representantes dos Comitês e a CRHi, orientadas 

pelo Projeto GEO Bacias/IPT/Fehidro – CRHi/SMA/CBHs, foi adotado o modelo FPEIR, descrito a 

seguir, em face de sua amplitude e também em razão de ser usado pela EuropeanEnvironmentAgency 

(EEA) na elaboração de seus relatórios de Avaliação do Ambiente Europeu, inclusive para avaliação dos 

recursos hídricos (Figura 1). A lista e a definição detalhada dos indicadores utilizados encontram-se no 

documento ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO E FICHAS TÉCNICAS DOS PARÂMETROS da 

CRHi, de abril de 2018. 

A estrutura denominada Força-Motriz (ou atividades humanas) – Pressão – Estado – Impacto – 

Resposta (FPEIR) ou, em inglês, Driving Force – Pressure – State – Impact - Response (DPSIR), cuja 

filosofia geral é dirigida para analisar problemas ambientais, considera que a Força-Motriz, isto é, as 

atividades humanas, produzem Pressões no meio ambiente que podem afetar seu Estado, o qual, por 

sua vez, poderá acarretar Impactos na saúde humana e nos ecossistemas, levando a sociedade (Poder 

Público, população em geral, organizações, etc) a emitir Respostas por meio de medidas, as quais 

podem ser direcionadas a qualquer compartimento do sistema, isto é, a resposta pode ser direcionada 

para a Força-Motriz, para Pressão, para o Estado ou para os Impactos. 
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Figura 1: Relacionamento de indicadores no modelo FPEIR 

 

 

Com a aprovação de Deliberação CRH n° 146/2012, o conjunto de indicadores FPEIR utilizado 

na elaboração dos Relatórios de Situação passou a ser denominado Banco de Indicadores para Gestão 

dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo. Este mesmo conjunto de indicadores constitui o 

conteúdo básico do Diagnóstico que integra os Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas, 

uma vez que o Relatório de Situação é o instrumento de avaliação e acompanhamento deste plano. 

 

1.2 - Sequência de trabalho 

Os trabalhos foram feitos na seguinte sequência: 

 - Discussão dos indicadores e dos textos parciais produzidos pela equipe, em reuniões das 

Câmaras Técnicas e do GT-Plano de Bacia e Relatório de Situação e com os interlocutores da CRHi. 

 - Elaboração do Relatório Final, em conjunto com os membros da CT-PG e GT-Plano e 

Secretaria Executiva do CBH-RB; 

- Aprovação do Relatório em deliberação na 91ª Assembleia Pública Ordinária do Comitê da 

Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB) em 21/06/2018 e envio à CRHi. 

 

1.3 Participantes da elaboração do Relatório  

Secretaria Executiva do CBH-RB 

Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento (CT-PG) 

Grupo Técnico do Relatório de Situação e do Plano de Bacia (GT-Plano) 
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2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA BACIA: 

 

A Bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul- UGRHI 11 localiza-se na parte sul 

do estado de São Paulo e é composta por 23 municípios e mais cinco parcialmente inseridos na bacia, 

porém com suas sedes em outras Unidades de Gerenciamento, sendo eles: Ibiúna, Itapecerica da Serra, 

Peruíbe, Piedade e S. Miguel Arcanjo, conforme figura 3.  

A Bacia abrange uma área total de 24.980 km², dos quais 15.480 km² (62%) pertencem ao 

Estado de São Paulo e 9.500 km² (38%) ao Estado do Paraná. O principal tributário do Ribeira é o rio 

Juquiá, cuja foz está localizada 10 km a montante de Registro, abrangendo uma área de contribuição de 

5.280 km².  

Figura 2: Mapa das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo. 

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico- IGC/SPDR. 

 

Tabela 1: Lista de municípios que compõem a UGRHI 11. 

UGRHI Municípios 

Totalmente  

contido na 

UGRHI 

Área parcialmente contida em 

UGRHI adjacente 

Área urbana Área rural 

11-RB 

Apiaí Não --- 14-ALPA 

Barra do Chapéu Sim --- --- 

Barra do Turvo Sim --- --- 

Cajati Sim --- --- 

Cananéia Sim --- --- 



 

CBH-RB Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 11 – 2018 – Ano-Base 2017 

11 

 

Eldorado Sim --- --- 

Iguape Sim --- --- 

Ilha Comprida Sim --- --- 

Iporanga Sim --- --- 

Itaóca Sim --- --- 

Itapirapuã Paulista Sim --- --- 

Itariri Não --- 07-BS 

Jacupiranga Sim --- --- 

Juquiá Sim --- --- 

Juquitiba Não --- 06-AT 

Miracatu Sim --- --- 

Pariquera-açu Sim --- --- 

Pedro de Toledo Sim --- --- 

Registro Sim --- --- 

Ribeira Sim --- --- 

São Lourenço da Serra Não --- 06-AT 

Sete Barras Sim --- --- 

Tapiraí Não --- 14-ALPA 

Fonte: CRHi/SSRH 

 

Figura 3: Mapa com a delimitação geográfica dos municípios que compõem a UGRHI 11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico- IGC/SPDR, elaborado pela CPLA/SMA 
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A hidrografia da bacia é rica e vasta com a vazão mínima (Q7,10) de 162 m3/s, enquanto que a 

vazão média total da bacia é de 526 m3/s, que corresponde a cerca de 17% da vazão média total do 

Estado de São Paulo (DAEE,2018) 

 
Figura 4: Hidrografia da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul e os pontos de monitoramento do 

Índice de Qualidade de Águas (IQA). 

 

Fonte: IBGE/CETESB via CRHi. 
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Tabela 2: Quadro de Características Gerais da UGRHI 11. 

Características Gerais 

11 - RB 

População 
SEADE, 2017

 

Total (2017) Urbana (2017) Rural (2017) 

369.743 hab. 73,8% 26,2% 

Área 

Área territorial 
SEADE, 2017

 Área de drenagem 
São Paulo, 2006

 

17.056,4 km
2
 17.068 km

2
 

Principais rios e reservatórios 
CBH-RB, 2016.

 

Rios: Ribeira de Iguape, Juquiá, São Lourenço, Jacupiranga, Pardo, Turvo, Una da Aldeia e Itariri. 

 

Reservatórios: Alecrim, Barra, Cachoeira do França, Cachoeira da Fumaça, Porto Raso, Serraria, Salto de 

Iporanga, Catas Altas e Jurupará. 

Aquíferos livres 
CETESB, 2016.

 Litorâneo, Pré-Cambriano e Pré-Cambriano Cárstico. 

Principais mananciais superficiais 
CBH RB, 2014.

 Rios Ribeira, Catas Altas, Jacupiranguinha, São Lourenço e Ribeirão do Tijuco. 

Disponibilidade hídrica superficial 
São Paulo, 

2006.
               

Vazão média (Qmédio) Vazão mínima (Q7,10) Vazão Q95% 

526 m
3
/s 162 m

3
/s 229 m

3
/s 

Disponibilidade hídrica subterrânea  

São Paulo, 2006.
 

Reserva Explotável  

67 m
3
/s 
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Principais atividades econômicas 
CBH-RB, 2016.

 

A economia é caracterizada principalmente por atividades primárias, como agropecuária (pinus, eucalipto, 

palmito, banana) e mineração, contando também com importância do setor de comércio e serviços. Nos 

municípios do Complexo Estuarino-Lagunar, vale destacar a centralidade das atividades de pesca profissional 

e turismo. 

Vegetação remanescente 
São Paulo, 2009.

 

Apresenta 12.256 km
2
 de vegetação natural remanescente que ocupa, aproximadamente, 72% da área da 

UGRHI. As principais categorias são a Floresta Ombrófila Densa e a Formação Arbórea/ Arbustiva em Região 

de Várzea. 

Áreas Protegidas 
MMA, 2017; FF, 2017; FUNAI, 2017.

 

Unidades de Conservação de Proteção Integral  

ESEC dos Tupiniquins; ESEC Chauás; ESEC Juréia- Itatins; PNM Morro do Ouro; PE Carlos Botelho; PE Caverna 

do Diabo; PE da Campina do Encantado; PE da Ilha do Cardoso; PE da Serra do Mar; PE do Itinguçu; PE do 

Prelado; PE do Rio Turvo; PE Intervales; PE Lagamar de Cananéia; PE Turístico do Alto Ribeira.  

Unidades de Conservação de Uso Sustentável  

APA Cananéia-Iguape-Peruíbe; APA de Cajati; APA Ilha Comprida; APA Marinha do Litoral Sul; APA Planalto do 

Turvo; APA Quilombos do Médio Ribeira; APA Rio Pardinho e Rio Vermelho; APA Serra do Mar; ARIE do 

Guará; ARIE Zona de Vida Silvestre da Ilha Comprida; RDS Barreiro Anhemas; RDS da Barra do Una; RDS do 

Despraiado; RDS dos Pinheirinhos; RDS Itapanhapima; RDS Lavras; RDS Quilombos de Barra do Turvo; Resex 

Ilha do Tumba; Resex Mandira; Resex Taquari; RPPN Cruz Preta; RPPN Encantos da Juréia; RPPN Fazenda 

Silvo Agro-Pastoril Gonçalves; RPPN Parque do Zizo; RPPN São Judas Tadeu; RPPN Serra do Itatins. 

Terras Indígenas 

Serra do Itatins e Takuari. 

Fonte: CRHi/SSRH 
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 Unidades de conservação e terras indígenas 

A UGRHI 11 possui 44 unidades de conservação sendo: oito áreas de proteção ambiental- APA, 

três áreas de relevante interesse ecológico – ARIE, três estações ecológicas, 14 unidades de proteção 

integral, sete reservas de desenvolvimento sustentável- RDS, três reservas extrativistas- RESEX e seis 

reservas particulares do patrimônio natural – RPPN, conforme ilustrado com maiores detalhes no Anexo 

B. 

Cabe destacar que o mapa da figura 5, aponta diversas terras indígenas, entretanto, apenas duas 

áreas estão homologadas e/ou reservadas, sendo elas: Reserva Takuari e Itatins, conforme descrito na 

tabela 2 em áreas protegidas. As demais terras indígenas apontadas no mapa, embora tenham sido 

identificadas, ainda estão em fase de contestação da delimitação pela FUNAI, conforme os memoriais 

descritivos constantes nos relatórios de identificação do Órgão. Vale lembrar que o processo de 

demarcação de terras indígenas é definido por Decreto e seus procedimentos podem ser consultados no 

site da FUNAI (http://www.funai.gov.br/index.php/2014-02-07-13-24-53). 

Assim, as Terras Indígenas- TI Tapy’i (Rio Branquinho), Pindoty/Araçá-Mirim, TI Ka’ aguy 

Mirim, TI Pakurity, TI Guaviraty, TI  Ka’agy Hovy, TI Peguaoty, TI Djaiko-aty e TI Amba Porã, 

ilustradas na figura 5, apesar de terem sido identificadas formalmente, constando assim no banco de 

dados da FUNAI, ainda estão sujeitas à contestação. 

Figura 5: Distribuição espacial das Unidades de Conservação de Proteção Integral na UGRHI 11.  

 

Fonte: CRHi 
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3.  SÍNTESE DA SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA UGRHI 11 

 

3. 1 – Demanda x Disponibilidade 

 

O cruzamento das informações de disponibilidade e demanda classifica a bacia hidrográfica 

com disponibilidade per capita boa, considerando como parâmetro a vazão média em relação à 

população total da UGRHI, conforme tabela 3. Com 72% do território coberto por vegetação nativa e 

diversas unidades de conservação que restringem o desenvolvimento da região, a densidade 

populacional permanece baixa. Também apresenta nos últimos anos pequenas diminuições de 

disponibilidade, podendo ser alterado nos anos posteriores devido à transposição das águas do Rio 

Juquiá para região Metropolitana de São Paulo.   

Apesar da boa disponibilidade média de água, a UGRHI apresenta sua distribuição de forma 

desuniforme, com pontos de disponibilidade que requer atenção pela sua criticidade, como os 

municípios de Apiaí, Cajati, Ilha Comprida, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Pariquera-açu, 

Registro e São Lourenço da Serra, com disponibilidade per capita menor que a média da UGRHI. Esta 

variação de disponibilidade no território é em função do posicionamento geográfico de alguns 

municípios, ou seja, as regiões próximas ao divisor de águas, além das áreas com desenvolvimento 

industrial e áreas que sofrem com os impactos do desmatamento. 

Salienta-se que um terço da população da UGRHI está localizado na área rural e que, em sua 

maioria, dispõe de abastecimento alternativo de captação superficial ou subterrânea, não possuindo 

cadastro no banco de dados do órgão responsável, condição que permite concluir que os dados 

apresentados podem estar subestimados. Com o objetivo de ampliar o cadastro de usuários, foi aprovado 

pelo CBH-RB, no processo de habilitação ao financiamento com recursos do FEHIDRO, o projeto 

proposto pelo DAEE que possibilitou a realização de vistorias e identificação de usuários não atendidos 

pela concessionária de abastecimento público e que fazem uso de soluções alternativas, iniciativa que 

pode ter contribuído para o pequeno aumento nas vazões outorgadas na área rural.   

Quanto ao parâmetro das outorgas, houve um pequeno aumento de demanda tanto nas águas 

superficiais quanto nas subterrâneas, com maior demanda no setor industrial, seguido pelo uso rural e 

uso urbano (tabela 4). No setor industrial temos como destaque a mineração, sendo as principais 

atividades minerárias a lavra de areia nos leitos dos rios, a extração do minério fosfático bi cálcico no 

município de Cajati e a extração de calcário nos municípios de Apiaí e Itaóca. Já no setor agropecuário a 

demanda de água deve-se principalmente às atividades de piscicultura e irrigação e no uso urbano 

destaca-se o abastecimento público. A UGRHI possui outorgados 495 pontos de captação superficial e 

244 pontos de captação subterrânea, conforme as figuras 6 e 7. 
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Tabela 3: Disponibilidade das Águas 

 

 

Fonte: DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica via CRHi – Coordenadoria de Recursos Hídricos, 

Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH). 

 

 

Tabela 4: Vazão outorgada de água 

 

Fonte: DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica via CRHi – Coordenadoria de Recursos Hídricos, 

Secretaria de Saneamento e dos Recursos Hídricos (SSRH) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção

Boa

Disponibilidade per capita  - Qmédio em relação à população 

total

Crítica

Classificação

Legenda: Valores de Referência

< 1.500 m³/hab.ano

≥ 1.500 e < 2.500 m³/hab/ano

≥ 2.500 m³/hab/ano
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Figura 6: Mapa dos pontos de captações superficiais outorgadas nos rios estaduais. 

 

Fonte: DAEE via CRHi/SSRH. 

 

Figura 7: Mapa dos pontos de captações subterrâneas outorgadas. 

 

Fonte: DAEE via CRHi/SSRH. 

 



 

CBH-RB Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 11 – 2018 – Ano-Base 2017 

 

19 

 

 Rios de domínio da União 

 

As outorgas são emitidas pela Agência Nacional de Águas – ANA em rios de domínio 

da União, como é o caso do Rio Ribeira de Iguape que nasce na Serra do Paranapiacaba, no 

Estado do Paraná, e deságua no Oceano Atlântico, no litoral sul do Estado de São Paulo, 

percorrendo uma extensão total de 470 km, sendo 130 km em terras paranaenses, 250 km em 

território paulista e 90 km em divisa entre os dois Estados, sendo o principal rio da bacia 

hidrográfica e apresentando uma série histórica com pouca variação em relação à vazão 

outorgada (tabela 5), contendo 43 pontos de captação superficial, conforme demonstrado na 

figura 8. 

Tabela 5: Demanda de água em rios de domínio da União (P.01-D) 

Fonte: ANA – Agência Nacional de Águas - via CRHi – Coordenadoria de Recursos Hídricos, Secretaria de 

Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH). 

 

Figura 8: Mapa dos pontos de captação outorgadas nos rios da União. 

 

Fonte: ANA via CRHI/SSRH. 
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 Balanço Hídrico 

 

A elevada disponibilidade hídrica na bacia hidrográfica e a baixa demanda outorgada indicam o 

balanço hídrico geral positivo (tabela 6), considerando de forma genérica o território da UGRHI, a 

população, as outorgas e a vazão da bacia hidrográfica em sua foz, porém, como relatado no Plano de 

Bacia, a UGRHI 11 possui algumas sub-bacias/micro-bacias com problemas de disponibilidade hídrica 

levando em consideração as outorgas existentes, como a sub-bacia do Rio Juquiá que será utilizada para 

transposição das águas para a região Metropolitana de São Paulo. Da mesma forma, pode-se dizer 

quando a disponibilidade é associada à população, como as sub-bacias/micro-bacias do Tijuco, 

Pariquera-açu, Jacupiranguinha e Ilha Comprida que apresentam resultados regulares ou críticos 

(Relatório II do CBH-RB, 2018). 

A partir do ano de 2017, a metodologia destes dados foi adequada com a realizada pelo DAEE 

nos procedimentos de outorga, havendo, entre outras mudanças, a padronização das finalidades de uso 

como abastecimento público, rural, industrial, solução alternativa e outros usos. Como a metodologia 

para consolidação do volume outorgado é diferente, as séries históricas apresentam diferenças ao 

apresentado nos Relatórios de Situação de Recursos Hídricos. 

Tabela 6: Balanço hídrico 

 

 

Fonte: DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica, via CRHi/SSRH. 
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 Orientações para a Gestão 

Com a pressão da Macrometrópole de São Paulo e da proximidade de operação do Sistema 

Produtor São Lourenço na sub-bacia do Juquiá/São Lourenço, o Comitê, por meio de sua Câmara 

Técnica da Área de Proteção e Recuperação de Mananciais do Alto Juquiá e São Lourenço, participa do 

processo de elaboração do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental – PDPA, que deverá ser 

apreciado e deliberado em assembleia oportunamente, e também participa do processo de discussão da 

minuta da Lei Específica para a região do Alto Juquiá e São Lourenço. Com isso está sendo prevista no 

Plano de ação do Plano da Bacia a inclusão de algumas ações emergenciais previstas no PDPA; 

Também estão sendo previstas ações de melhoria nos sistemas de monitoramento hídrico, 

conforme o plano de ação do relatório II do Plano de Bacia, no PDC 1 – Bases Técnica em Recursos 

Hídricos, Sub PDC 1.4 – Redes de monitoramento. 

 

 

 

3.2 – Saneamento Básico 

3.2.1 – Abastecimento de água  

 O parâmetro utilizado é o índice de atendimento urbano de água que abrange somente o 

abastecimento na área urbana do município, não sendo considerada a área rural. Este parâmetro 

apresenta uma pequena diminuição comparando os anos de 2014 a 2016 (tabela 7). Os dados indicam 

que 14 municípios apresentam índice de atendimento urbano bom, todos eles com 100% de 

atendimento, seguido de cinco municípios classificados como regulares com porcentagem entre 80 a 

95% de atendimento e os municípios de Iguape, Itariri, Juquitiba e São Lourenço da Serra possuem 

classificação ruim por estarem abaixo de 80% de atendimento, conforme apresentado na tabela 8. 

Particularmente com relação aos municípios de Juquitiba e São Lourenço da Serra, em face da 

importância no contexto da região de mananciais produtores de água para suplementação do 

abastecimento da RMSP, o Comitê vem participando ativamente do processo de discussão com vistas à 

formulação da nova legislação com expectativa de ampliação do saneamento básico nesses 

municípios.   

Com relação ao Índice de Atendimento Urbano de Água apresentado para o ano de 2016 e o 

Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Municípios - ICTEM, apresentados 

para o ano de 2017, a concessionária que atende os municípios, informa a existência de discrepâncias 

entre as informações de área considerada como urbana pelo IBGE/SEADE, quando comparadas com as 

áreas urbanas definidas nos Planos Diretores Municipais e seus respectivos contratos de 

programa/concessão com a Sabesp. 
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Tabela 7: Saneamento básico – Abastecimento de água

 

 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, via CRHi/SSRH. 

 

Tabela 8: Índice de atendimento urbano de água (%) por municípios da UGRHI 11. 

 

 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, via CRHi/SSRH. 
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3.2.2 – Esgotamento Sanitário 

Nota-se que os indicadores de esgotamento sanitário tiveram uma pequena melhora em relação 

ao ano anterior, contudo, ainda é necessário intensificar ações que visem à melhoria da coleta e 

tratamento do esgoto, fortalecendo a articulação entre os municípios e a concessionária responsável a 

fim de viabilizar o cumprimento dos contratos de concessão (tabela 9). Nesse sentido, o Comitê vem 

priorizando a destinação dos recursos do FEHIDRO para empreendimentos de saneamento rural, 

sobretudo em áreas não atendidas pela concessionária SABESP, iniciativa que vem possibilitando o 

cumprimento pelas administrações municipais às exigências estabelecidas nos termos de ajustamento de 

conduta (TAC) firmados com o do Ministério Público Estadual.   

 

Tabela 9: Saneamento básico – Esgotamento sanitário 

 

 

 

Fonte: CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, via CRHi/SSRH. 

 

Além da pouca melhora constatada, analisando os dados de 2015 e 2016 observa-se uma grande 

redução na proporção de efluente doméstico coletado em relação ao total gerado de alguns municípios, 

principalmente de Itaóca, Itariri, Juquitiba, Pedro de Toledo e São Lourenço da Serra.  

 

 Indicador de coleta e tratabilidade de esgoto da população urbana de município- ICTEM  

O indicador ICTEM apresenta melhora se comparado ao ano anterior (figura 9). Com os 

municípios de Barra do Chapéu e Ribeira passando para os níveis ruim e regular, respectivamente, 

exclui a classificação péssima que foi levantada no ano anterior. Já os municípios de Eldorado, Iporanga 
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e Pariquera-açu tiveram melhoras em sua classificação, passando de regular para bom e ainda o 

município de Registro apresentou piora neste indicador, passando de bom para regular (figura 10).   

Com avaliação do ano de 2017 o indicador apresenta quatro municípios no padrão bom, doze 

regulares e sete ruins, demostrando que alguns municípios adotaram ações para melhora nas questões de 

esgotamento sanitário. 

 

Figura 9: Indicador de coleta e tratabilidade de esgoto da população urbana de município- ICTEM. 

 

 

Fonte: CETESB, via CRHi /SSRH. 
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Figura 10: Mapa do Indicador de coleta e tratabilidade de esgoto da população urbana de município- ICTEM.

 

Fonte: CETESB, via CRHi/SSRH. 
 

 Orientações para a Gestão 

O Comitê apresenta no plano de ação do PBH as ações de saneamento básico, 

principalmente na questão de esgotamento sanitário conforme o programa PDC 3: Melhoria e 

Recuperação da Qualidade das Águas, subprograma 3.1 - Sistema de esgotamento sanitário, 

prevendo o financiamento de pelo menos 11 (onze) projetos entre 2016-2019. 
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3.2.3 – Resíduos sólidos 

Os dados do ano de 2017 apresentados no Inventário Estadual de Resíduos Sólidos da Cetesb – 

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, publicados em 2018, apresentam uma pequena 

melhora no Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos –IQR, possuindo apenas 5 municípios com 

classificação inadequada, sendo eles Apiaí, Barra do Chapéu, Itariri, Pedro de Toledo e Ribeira 

conforme apresentado na tabela 10 e figura 11. Apesar do indicador positivo, analisando o documento 

publicado pela CETESB observa-se que dez municípios realizaram o transbordo de seus resíduos para 

fora de seus territórios, sendo sete deles para fora da UGRHI, e somando esta informação aos 

municípios com disposição inadequada verifica-se que 61% dos municípios da UGRHI 11 não possuem 

condições de dispor seus resíduos de maneira adequada em seus territórios (Anexo E). 

O transbordo dos resíduos para outro território pode se mostrar uma solução alternativa de 

destinação, porém, cabe ressaltar que tem impacto significativo no orçamento dos municípios e, se 

analisado sob o aspecto ambiental, a redução da quantidade destinada aos aterros deve ser uma das 

prioridades dos municípios do Vale do Ribeira. 

 

Tabela 10: IQR da instalação de destinação final de resíduos 

 

 

Fonte: CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, via CRHi/SSRH. 
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Figura 11: Mapa do Índice de Qualidade de Resíduos 

 

Fonte: CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, via CRHi /SSRH. 

 

 

 Orientações para a Gestão 

As demandas referentes aos resíduos estão contempladas no Plano de Ação do Plano de 

Bacia da UGRHI 11, no programa PDC 3: Melhoria e Recuperação da Qualidade das Águas, 

subprograma 3.2 - Sistemas de resíduos sólidos, aprovado em dezembro de 2016, que prevê o 

financiamento de pelo menos 5 projetos entre 2017-2019. 
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3.2.4 - Drenagem  

A bacia do Ribeira, sob o ponto de vista de potencialidade de geração de cheias, apresenta 

características peculiares. Em primeiro lugar, as condições climáticas da região são altamente favoráveis 

à ocorrência de chuvas do tipo frontal, de grande intensidade e duração, que tendem a produzir grandes 

volumes de deflúvio superficial. Em segundo lugar, as características morfológicas da bacia também 

favorecem a ocorrência de grandes cheias. No trecho superior e médio, o rio Ribeira e seus afluentes 

correm por vales encaixados, com uma declividade média muito elevada. No curso inferior, a jusante de 

Eldorado e após receber a contribuição do rio Juquiá, o Ribeira de Iguape apresenta-se como um rio 

típico de planície, recortando os terrenos alagadiços de baixada, com declividade praticamente nula.  

A superposição desses dois fatores constitui a causa básica das cheias de grande magnitude, 

tanto em termos de vazão de pico como de volume, sendo o trecho inferior da bacia o que sofre as 

maiores consequências, em virtude das características morfológicas apontadas. As inundações do Rio 

Ribeira de lguape são fatos antigos, sendo, inclusive, a razão da existência de extensas planícies 

aluvionares.  

As cheias do Ribeira geram impactos dentre os quais se destacam: perda de vidas humanas, 

prejuízos com a inundação de habitações e estabelecimentos comerciais, prejuízos com a perda da 

produção agrícola e interrupção do tráfego de estradas, inclusive com isolamento de cidades. 

(DAEE,2018) 

Por esse motivo o Comitê da Bacia tem incentivado o desenvolvimento de projetos relacionados 

a sistemas de drenagem, levantamento de dados e estudos relacionados à Defesa Civil, como o 

mapeamento de áreas de risco nos 23 municípios que compõe a UGRHI, além do desenvolvimento dos 

Planos Municipais de Proteção e Defesa Civil, faltando apenas seis planos para contemplar todos os 

municípios.  

Os dados apresentados sobre a ocorrência de enchentes ou inundações é referente ao período da 

Operação Chuvas de Verão da Coordenadora Estadual de Proteção e Defesa Civil, relatando nos dados, 

somente o número de ocorrências do período de 1º de dezembro a 31 de março do ano subsequente.  

Nos últimos anos percebe-se que o número de ocorrências durante esse período vem se 

mantendo estável, com variação do número de desalojados, visto que, depende da intensidade da 

ocorrência, ou seja, maior ou menor índice pluviométrico de cada evento (figura 12). 

A Bacia também conta com uma ampla rede de monitoramento pluviométrico e fluviométrico 

(tabelas 11 e 12) que possibilita acompanhar os índices pluviométricos e os níveis do Rio Ribeira de 

Iguape e seus afluentes, contribuindo para tomada de decisão das Coordenadorias municipais de 

Proteção e Defesa Civil. 

A Bacia também conta com uma rede de monitoramento pluviométrico e fluviométrico, 

centralizado no DAEE/Registro, onde através da Sala de Situação, possibilita acompanhar os índices 
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pluviométricos e os níveis do Ribeira de Iguape e seus afluentes em tempo real, contribuindo para 

tomada de decisão das Coordenadorias municipais de Proteção e Defesa Civil. 

 

 

 

Figura 12: Ocorrências de enchentes x registro de desalojados. 

 

Fonte: Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil – CEPDEC, via CRHI/SSRH, elaborado por REPDEC/ 

DAEE. 
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Tabela 11: Rede de monitoramento pluviométrico. 

 

Fonte: CRHi/SSRH. 
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Tabela 12: Rede de monitoramento fluviométrico. 

 

Fonte: CRHi/SSRH. 

 

 

 Orientações para a Gestão 

Ações com vistas à resolução de problemas de drenagem exigem altos recursos de investimento, 

todavia, no contexto das possibilidades permitidas com o aporte de verba do FEHIDRO, o CBH-RB tem 

priorizado em seu Plano de Ação do Plano de Bacia, ações do PDC 7. Eventos Hidrológicos Extremos, 

Sub-PDCs 7.1 - Monitoramento de eventos extremos e sistemas de suporte a decisão e 7.2 - Ações 

estruturais para mitigação de inundações e alagamentos. 

Importante destacar que as necessidades de investimento em infraestrutura e equipamentos afins 

de drenagem exigem que seja realizado de forma racional e organizado para que nos locais onde forem 

efetivadas as ações não haja a recorrência dos problemas, considerando, além do objetivo de combate à 

inundação, a eliminação de águas estagnadas, como medida de prevenção contra doenças de veiculação 

hídrica, bem como os problemas relacionados a processos erosivos, escorregamentos e assoreamentos, 

todos intimamente atrelados às questões de drenagem, comumente agravados por usos e ocupações 

inadequados do solo, com possibilidade de risco a patrimônios, a benfeitorias em geral e, em situações 

mais graves, a vidas humanas. 

Outro aspecto de relevante importância é a necessidade de investimento na manutenção e 

ampliação do sistema de aquisição de dados pluviométricos e fluviométricos, garantindo desta forma as 

informações para ações de caráter preventivo à Coordenadoria Estadual e Municipais de Proteção e 

Defesa Civil. 
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4. - QUALIDADE DAS ÁGUAS  

 

4.1- Qualidade das Águas Superficiais 

 

 Índice de Qualidade das Águas – IQA 

O Índice de Qualidade das Águas incorpora nove variáveis consideradas relevantes para a 

avaliação da qualidade das águas, tendo como determinante principal a sua utilização para 

abastecimento público, sendo eles: Temperatura da Água, pH, Oxigênio Dissolvido, Demanda 

Bioquímica de Oxigênio, Coliformes Termotolerantes/E. coli, Nitrogênio Total, Fósforo Total, Sólido 

Total e Turbidez. 

As variáveis de qualidade, que fazem parte do cálculo do IQA, refletem, principalmente, a 

contaminação dos corpos hídricos ocasionada pelo lançamento de esgotos domésticos. Com isso o 

índice não contempla outras variáveis, tais como: metais pesados, compostos orgânicos com potencial 

mutagênico, substâncias que afetam as propriedades organolépticas da água, número de células de 

cianobactérias e o potencial de formação de trihalometanos das águas de um manancial. 

A UGRHI 11 possui treze pontos de monitoramento, sendo insuficientes para retratar a 

realidade da bacia levando em consideração sua extensão territorial (figura 13). Dos pontos 

monitorados, doze encontram-se no nível bom e como acompanhado nos últimos anos, sendo que o 

ponto no Rio Jacupiranga continua no nível regular (tabela 13). Destaca-se que os pontos dos Rios 

Jacupiranguinha e Guaraú foram realocados desde o ano de 2012, prejudicando a análise histórica 

principalmente no Rio Jacupiranguinha, tendo em vista que esta sub-bacia possui um complexo 

minerário industrial. 
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Tabela 13: Histórico dos pontos monitorados referente ao Índice de Qualidade das Águas- IQA 

 

 

Fonte: CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, via CRHi – Coordenadoria de Recursos 

Hídricos, Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH) 
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Figura 13: Distribuição espacial dos pontos de monitoramento de indicador IQA (Índice de Qualidade das Águas). 

 

 

Fonte: CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, via CRHi /SSRH. 

 

 Índice de Qualidade de Águas Brutas para fins de abastecimento público – IAP 

Este índice é calculado nos pontos de amostragem dos rios e reservatórios que são utilizados 

para o abastecimento público. O IAP é o produto da ponderação dos resultados atuais do IQA (Índice de 

Qualidade de Águas) e do ISTO (Índice de Substâncias Tóxicas e Organolépticas), que é composto pelo 

grupo de substâncias que afetam a qualidade organoléptica da água, bem como de substâncias tóxicas, 

como: Potencial de Formação de Trihalometanos - PFTHM, Número de Células de Cianobactérias, 

Cádmio, Chumbo, Cromo Total, Mercúrio e Níquel, Ferro, Manganês, Alumínio, Cobre e Zinco. 

(CETESB, 2018) 

Como observado nos últimos anos, a UGRHI 11 permanece com apenas um ponto de 

monitoramento para o Índice de Qualidades das Águas Brutas para fins de abastecimento público, este 

localizado no município de Sete Barras, sendo pouco representativo em relação à extensão total da bacia 

hidrográfica (figura 14). No ano de 2017 este parâmetro apresentou piora, saindo do nível bom para 
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regular, podendo ser reflexo da piora na classificação do indicador de coleta e tratabilidade de esgoto da 

população urbana do município – ICTEM no município onde se localiza o ponto, visto que nos 

municípios a montante observa-se a melhora/estabilidade neste indicador (tabela 14).  

 

Figura 14: Distribuição espacial dos pontos de monitoramento do Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

abastecimento público. 

Fonte: CETESB via CRHi/SSRH 

 

 

Tabela 14: Índice de Qualidade das águas brutas para fins de abastecimento público na UGRHI 11 

 

Fonte: CETESB via CRHi/SSRH 

 

 Orientações para a Gestão 

São previstas ações de levantamento da situação atual dos recursos hídricos da bacia, visando o 

enquadramento dos corpos d’água, conforme previsto no PDC 1. Bases Técnicas em Recursos Hídricos, 

Sub-PDC 1.3 Enquadramento dos corpos de água em classes. Esta ação poderá fornecer novos dados 

sobre a qualidade em pontos não monitorados atualmente pela CETESB. 

Promover ações para ampliação da rede de monitoramento de qualidade de água superficial 

pelos órgãos competentes, conforme previsto no PDC 1.
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4.2 – Qualidades das águas subterrâneas 

O Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas – IPAS é um parâmetro utilizado para 

monitorar as águas subterrâneas (água bruta) no Estado, sendo de competência da Companhia de 

Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB a realização das coletas e acompanhamento do 

indicador. O monitoramento é realizado em onze pontos na bacia, localizados no aquífero 

Pré-Cambriano. A UGRHI 11 possui um dos piores resultados do Estado, apresentando 

desconformidades nos parâmetros: mercúrio, Escherichia coli, coliformes totais, bactérias 

heterotróficas, ferro e manganês, sendo estes dois últimos, elementos químicos endêmicos da região, em 

virtude das características geoquímicas da bacia. Analisando a série histórica dos últimos seis anos, 

nota-se que o índice vem piorando, atingindo um índice muito alto de desconformidades, conforme 

apresentado na tabela 15. 

 

Tabela 15: Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas – IPAS. 

 

 

 Fonte: CETESB via CRHi/SSRH. 
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Figura 15: Distribuição espacial dos pontos de monitoramento do Indicador de Portabilidade das Águas Subterrâneas- 

IPAS. 

 

Fonte: CETESB – Companhia de Saneamento Ambiental, elaborado pelo SIG-RB - Sistemas de Informações Geográficas 

do Ribeira de Iguape e Litoral Sul. 

 

 

 Orientações para a Gestão 

Este indicador tem apresentado dados preocupantes, diante disso o CBH aprovou em seu Plano 

de Ação 2016-2019 ações enquadradas no PDC 1. Bases Técnicas em Recursos Hídricos, Sub-PDC 1.7 

- Fontes de poluição das águas, com objetivo de ampliar o monitoramento dos poços de 

responsabilidade das prestadoras de serviços de abastecimento de água estadual e municipal e de 

desenvolver estudos das possíveis causas de contaminação das águas subterrâneas. 

 

4.3 – Qualidades das praias litorâneas 

Quanto à classificação da qualidade das praias litorâneas a UGRHI 11 possui cinco pontos de 

monitoramento, sendo quatro pontos na Ilha Comprida e um em Iguape, conforme a figura 16. Este 

indicador está entre os níveis ótimo e bom (figura 15), com destaque para o ponto Prainha, na Ilha 

Comprida, que teve melhora na qualidade se comparado aos anos anteriores (tabela 16). Ressalta-se 
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também que a fisiografia de praia mais aberta e uma menor densidade demográfica têm possibilitado a 

manutenção da boa qualidade. 

Tabela 16: Histórico dos dados referente ao indicador de classificação anual das praias costeiras monitoradas.  

 

  Fonte: CETESB, via CRHi/SSRH 

 

Figura 16: Classificação anual das praias litorâneas: número de praias por categoria. 

 

 

Fonte CETESB, via CRHi/SSRH. 
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Figura 17: Distribuição espacial dos pontos monitorados referente à classificação anual das praias litorâneas. 

 

Fonte: CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, via CRHi /SSRH. 

 

 

 Orientações para a Gestão 

Nas áreas turísticas litorâneas da UGRHI 11, recomenda-se estudar a dinâmica da população 

flutuante, para um melhor dimensionamento das necessidades de serviços públicos, pois o turismo 

condiciona maior demanda de recursos hídricos e exige melhor infraestrutura de atendimento de 

coleta de esgotos e lixo, fatores importantes para a manutenção da boa qualidade das águas e praias 

da UGRHI 11.  Por tratar-se de um assunto comum entre os Comitês da Vertente Litorânea (RB, BS, 

LN), iniciou-se em 2016 um processo de articulação e fortalecimento, que já teve sua primeira etapa 

realizada, na qual teve como produto o levantamento de cinquenta e cinco propostas de ações a 

serem trabalhadas conjuntamente; e dessas, quatro foram incluídas no Plano Estadual de Recursos 

Hídricos – PERH 2016-2019 e no Plano de Ação aprovado no Relatório I, no PDC 2 Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos, Sub-PDC 2.5 Articulação e cooperação para a gestão integrada dos recursos 

hídricos  e no PDC 8 Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social, Sub-PDC 8.2 

Educação ambiental vinculada às ações dos planos de recursos hídricos.  
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5. AVALIAÇÃO DE GESTÃO 

5.1 Atuação do Colegiado 

5.1.1 – Comitê de Bacias Hidrográficas 

Tabela 17: Atuação do Colegiado CBH-RB 

 

Fonte: CBH-RB 
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5.1.2 - Câmaras Técnicas e Grupos Técnicos 

Tabela 18: Câmaras Técnicas e Grupos Técnicos 

 

Fonte: CBH-RB 
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5.2- Avaliação do Plano de ação 2016-2019 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul CBH-RB aprovou em 2016 

o Relatório I do Plano de Bacia 2016-2027, neste documento foi aprovado o Plano de Ação 2016-2019 

desta UGRHI (Anexo F). Para o ano de 2017 foram priorizadas 10 (dez) ações. 

A partir dessas 10 ações, este CBH aprovou e encaminhou para a Secretaria do Conselho de 

Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - SECOFEHIDRO 20 (vinte) projetos. Na data da 

reunião final de elaboração deste relatório, em junho de 2018, e embora 5 (cinco) projetos já tenham sido 

contratados, nenhum estava em execução. A SECOFEHIDRO estabeleceu o prazo de até 30 de junho de 

2018 para que os demais 15 (quinze) projetos dessa UGRHI assinem seus contratos, sob pena de 

cancelamento. 

No transcorrer do processo, na fase de análise dos agentes técnicos, houve a manifestação de 

desistência de 2 (dois) proponentes, reduzindo então de 15 para 13 o número de projetos em análise com 

vistas à contratação (figura 17). 

 

Figura 18: Situação dos projetos no processo FEHIDRO 2017. 

 

                  Fonte: COFEHIDRO - Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – 

disponível em http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro/index.html 

 

 

 

 

 

 

5 

13 

2 

Nº

Situação dos projetos no processo 
FEHIDRO 2017 

Indeferido Não contratado Contratado, mas não iniciado

http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro/index.html
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5.3 - Monitoramento das indicações FEHIDRO 

Em 2017 foram indicados 20 projetos totalizando R$5,65 milhões, sendo a soma dos recursos e  

contrapartidas, distribuídos em cinco Programas de Duração Continuada (PDC), sendo eles PDCs 1 e  2 

, PDC 3, PDC 7 e PDC 8, com percentual de investimento de 12,4%, 75,1%, 6,5% e 6,1%, 

respectivamente. Destes os PDCs 3 e 7 foram priorizados pela Deliberação CBH-RB nº 225 de 

16/03/18. 

 

Tabela 19: Monitoramento das indicações ao FEHIDRO em 2017.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CRHi/SSRH 

 

Figura 19: Valores totais de empreendimentos FEHIDRO por PDC. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CRHi/SSRH 
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Figura 20: Valores totais dos empreendimentos FEHIDRO 2017, por sub-PDC. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CRHi/SSRH 

 

Figura 21: Gráficos de número de empreendimentos por PDC e Sub-PDC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CRHi/SSRH 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A UGRHI 11 caracterizada como bacia hidrográfica de conservação apresenta elevada 

disponibilidade de água superficial em relação à demanda, extensa e rica rede de drenagem, bem como 

alta proporção de cobertura florestal nativa e grande área abrangida por Unidades de Conservação.  

Em termos ambientais e de ocupação, o território da UGRHI 11 não se apresenta homogêneo. 

Os dados apresentados neste relatório permitem concluir que existem muitos desafios para a gestão dos 

recursos hídricos nesta unidade, principalmente na questão das carências hídricas pontuais e de 

saneamento, sendo que este último apresenta indicadores muito preocupantes na área de esgotamento 

sanitário e resíduos sólidos.  

Pela proximidade da Macrometrópole Paulista, os recursos hídricos do Alto Juquiá recebem 

grande pressão decorrente do crescimento da malha urbana, e, como uma das consequências, 

encontra-se em fase de teste operacional o empreendimento “Sistema Produtor São Lourenço”, de 

transposição de água da bacia do Juquiá para a bacia do Alto Tietê para suplementação do sistema de 

abastecimento da RMSP, e outros processos de transposição protocolados após a crise hídrica recente. 

Na mesma região, a implantação da APRM do Alto Juquiá e São Lourenço é uma exigência legal e tem 

o apoio e interesse do CBH-RB, que tem em seu planejamento o acompanhamento, tanto para as 

questões da transposição quanto para a da APRM, por meio de Câmara Técnica e grupos técnicos 

especialmente constituídos para essas finalidades. 

Outro fator preocupante é a qualidade da água subterrânea, pois o número de amostras potáveis 

foi muito baixo e considerando que os poços são para abastecimento público, independente da origem da 

contaminação (antrópica ou natural), os dados geram uma grande preocupação quanto à qualidade da 

água consumida em alguns locais da UGRHI, principalmente na zona rural.  

Cabe ressaltar também que o acompanhamento acerca dos indicadores se faz importante em 

face das adequações que se fizerem necessárias no Programa de Ações do Plano da Bacia Hidrográfica 

do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 2016-2027. 
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Anexo A – Dados Gerais da UGRHI 

Tabela: Dados Gerais da UGRHI 

 

Fonte: CRHi/SSRH 
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Anexo B - Unidades de Conservação 

Tabela: Unidades de Conservação de Proteção Integral do Vale do Ribeira e Unidades de Uso Sustentável (ano-base 

2014) 

Unidades de Proteção Integral 

Unidade Instrumentos Legais  Municípios 

Estação Ecológica Tupiniquins Decreto Federal nº 92.964 de 21 de julho de 

1986 

Peruíbe e Cananéia 

Estação Ecológica dos Chauás Decreto Estadual n° 12.327, de 26 de setembro 

de 1976; Decreto estadual nº 26.719 de 06 de 

fevereiro de 1987 

Iguape 

Estação Ecológica de Juréia-Itatins Decreto Estadual nº 24.646 de 20 de janeiro de 

1986; Lei n° 5.649, de 28 de abril de 

1987;Alterada pela Lei Estadual 14.982, de8 de 

abril de 2013 

Iguape, Peruíbe, Itariri e 

Miracatu 

Parque Estadual do Prelado Lei Estadual 14.982, de 

8 de abril de 2013 

Iguape 

Parque Estadual do Itinguçu Lei Estadual 14.982, de 

8 de abril de 2013 

Iguape e Peruíbe 

Parque Estadual da Campina do 

Encantado 

Lei nº 8.873, de 16 de agosto de 1994. Alteração 

de nome: Lei nº 10.316, de maio de 1999 

Pariquera-Açú 

Parque Estadual “Carlos Botelho” Decreto Estadual nº 19499, de 10 de setembro 

de 1982 

São Miguel Arcanjo, Tapiraí, 

Capão Bonito e Sete Barras 

Parque Estadual da Ilha do Cardoso Decreto Estadual nº 40.319 de 1962; Lei Nº 

8.170, de 7 de dezembro de 1992 – altera o 

nome 

Cananéia 

Parque Estadual Intervales Decreto Estadual nº 40.135 de 1995; Decreto nº 

44.293, de 04/10/1999 - acrescenta dispositivos 

Ribeirão Grande, Eldorado, 

Iporanga, Sete Barras e 

Guapiara 

Parque Estadual do Lagamar de 

Cananéia 

Lei no. 12.810 /08 que institui o mosaico de 

UCs do Jacupiranga 

Cananéia e Jacupiranga 

Parque Estadual Caverna do Diabo Lei no. 12.810 /08 que institui o mosaico de 

UCs do Jacupiranga 

Eldorado, Iporanga, Barra do 

Turvo e Cajati 

Parque Estadual do Rio Turvo Lei no. 12.810 /08 que institui o mosaico de 

UCs do Jacupiranga 

Barra do Turvo, Cajati, 

Jacupiranga 

Parque Estadual do Jurupará Decreto Estadual n° 12.185, de 30 de agosto de 

1978; Decreto Estadual 35.703/92; Decreto 

Estadual 35.704/92 

Ibiúna e Piedade 

Parque Estadual da Serra do Mar Decreto Estadual 10.251 de 30 agosto de 1977, 

alterado pelo Decreto 13.313/79, Lei 8.976/94, 

Decreto 56.272/10 e Decreto 56.572/10  

Juquitiba, Pedro de Toledo, 

Miracatu e Peruíbe 

Parque Estadual Turístico do Alto 

Ribeira (PETAR) 

Decreto Estadual nº 32.283 de 1958; Lei 

Estadual 5.973 de junho de 1960 - altera o nome 

Iporanga e Apiaí 

Parque Natural Municipal Morro do Decreto Municipal nº 003 de 28 de janeiro de Apiaí 
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Ouro 2004 

Parque Natural Municipal 

de Juquiá 

Lei Municipal 3, de 5 de abril de 1993 e Lei 

Municipal 236, de 5 de junto de 2007 

Juquiá 

 

Unidades de Uso Sustentável 

Unidade Instrumentos Legais Municípios 

Área de Proteção Ambiental 

Cananéia-Iguape-Peruíbe 

Decreto Federal 90.347 de 23/10/1984               Itariri, Miracatu, Iguape, 

Cananéia e Ilha Comprida Decreto Federal 91.892 de 6/11/85 

APA da Ilha Comprida Decreto Estadual 26.881 de 11/março/87 Ilha Comprida 

APA da Serra do Mar Decreto Estadual 22.717 de 21/set/84 

Pedro de Toledo, Miracatu, 

Juquiá, Tapiraí, Sete Barras,  

Eldorado, Iporanga, Juquitiba e 

Barra do Turvo 

ARIE da Zona de Vida Silvestre da 

APA da Ilha Comprida 

Decreto Estadual nº 30.817 de 1989 Ilha Comprida 

Área de Interesse Ecológico da Ilha do 

Ameixal 

5/nov/1985, DFnº91.889 Peruíbe  

ARIE do Guará Decreto Estadual 53.527/2008 Ilha Comprida  

APA Cajati Lei no. 12.810 /08 Cajati 

APA do Planalto do Turvo Lei no. 12.810 /08 Barra do Turvo e Cajati 

APA do Rio Pardinho e Rio Vermelho Lei no. 12.810 /08 Barra do Turvo 

APA Quilombos do Médio Ribeira Lei no. 12.810 /08 Iporanga, Barra do Turvo e 

Eldorado 

RDS Barreiro/Anhemas Lei no. 12.810 /08 Barra do Turvo 

RDS de Itapanhapima Lei no. 12.810 /08 Cananéia 

RDS de Lavras Lei no. 12.810 /08 Cajati 

RDS dos Pinheirinhos Lei no. 12.810 /08 Barra do Turvo 

RDS dos Quilombos de Barra do Turvo Lei no. 12.810 /08 Barra do Turvo  

Reserva Extrativista Taquari Lei no. 12.810 /08 Cananéia 

RDS Despraiado Lei Estadual 14.982, de 

8 de abril de 2013 

Iguape 

RDS da Barra do Una Lei Estadual 14.982, de 

8 de abril de 2013 

Peruíbe e Iguape 

Reserva Extrativista da Ilha do Tumba Lei no. 12.810 /08 Cananéia 

Reserva Extrativista do Mandira Decreto Federal de 13 de dezembro de 2002 Cananéia 

APA Marinha do Litoral Sul Decreto Estadual 53.527/2008  

Cananéia, Ilha Comprida e 

Iguape -  da linha de preamar 

até a isóbata 25 m 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural Serra do Itatins 

Resolução SMA - 84, de 18-11-2009 Iguape 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural Encantos da Juréia 

Resolução SMA - 83, de 1-12-2008 Pedro de Toledo 

Reserva Particular do Patrimônio Resolução SMA - 46, de 07-06-2013 Tapiraí 
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Fonte: CPLA/SMA 

Natural Parque do Zizo 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural Fazenda Agropastoril 

Gonçalves 

Portaria IBAMA nº 102 de 1999 Tapiraí 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural Cruz Preta 

PORTARIA N° 29/12 Ibiúna 

Reserva Particular do Patrimônio 

Natural São Judas Tadeu 

Resolução SMA - 65, de 11-9-2008 Juquitiba 
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Figura: Mapa com a localização das Unidades de Conservação da UGRHI 11 

 

 

Fonte: CPLA/SMA 

 

 

 

1 Cajati 29,77 15 Prelado 18,28 36 Mandira (Federal) 11,79

2 Cananéia-Iguape-Peruibe (Federal) 1909,08 16 Campina do Encantado 32,61 37 Taquari 16,62

3 Ilha Comprida 189,52 17 Carlos Botelho 263,48 38 Tumba 11,28

4 Marinha do Litoral Sul 3687,2 18 Caverna do Diabo 402,57

5 Planalto do Turvo 27,24 19 Ilha do Cardoso 131,73

6 Quilombos do Médio Ribeira 650,16 20 Intervales 404,14

7 Rios Vermelho e Pardinho 32,4 21 Jurupará 262,49

8 Serra do Mar 5199,5 22 Lagamar de Cananéia 407,32 39 Encantos da Juréia 0,16

23 Rio Turvo 738,95 40 Serra dos Itatins 0,75

24 Serra do Mar 519,95 41 São Judas Tadeu 0,62

25 Turístico do Alto Ribeira - PETAR 358,31 42 Fazenda Agropastoril Gonçalves 0,61

26 Itinguçu 23,08 43 Parque do Zizo 0,92

9 Zona Silvestre da APA da Ilha Comprida 128,01 27 Morro do Ouro (Municipal)  4,51 44 Cruz Preta 1,57

10 Guará 4,55 28 Juquiá (Municipal) 0,21

11 Ilha do Ameixal (Federal) 3,58

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

29 Despraiado 39,52

30 Barra do Una 14,76

12 Chauás 26,44 31 Barreiro/Anhemas 32,75

13 Juréia-Itatins 794,05 32 Itapanhapima 12,42

14 Tupiniquins (Federal) 0,07 33 Lavras 8,9

34 Pinheirinhos 15,33

35 Quilombos da Barra do Turvo 58,43

RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL - RPPN

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

RESERVA EXTRATIVISTA - RESEX

RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - RDS

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA

ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

PARQUE

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICO - ARIE

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
ÁREA NA UGRHI-11 

(Km2) 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL - APA

N° UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
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Anexo C - Demanda x Disponibilidade 

 

Tabela: Dados sobre disponibilidade e demanda da UGRHI 11. 

 

Fonte: CRHi/SSRH 
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Anexo D: Saneamento Básico 

 

Tabela : Dados sobre Saneamento da UGRHI 11. 

 

Fonte: CRHi/SSRH 
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Anexo E - Resíduos sólidos 

Tabela: Resíduos sólidos urbanos dispostos em aterro por município. 

 

Fonte: CRHi/SSRH 

 

 

Tabela: Enquadramento dos municípios da UGRHI 11, quanto às condições de tratamento e disposição de resíduos 

sólidos urbanos de 2011 a 2017.

 
Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos ano 2017, CETESB 2018. 
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Figura: Mapa com o índice de qualidade de resíduos - IQR 

 

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos ano 2017, CETESB 2018. 
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Anexo F – Plano de Ação e Investimento 2016-2019 
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